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Atenção à saúde ocular de crianças com
alterações no desenvolvimento em serviços

de intervenção precoce: barreiras e facilitadores
Eye health attention of children with developmental disorders

in early intervention services: barriers and facilitators
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RESUMO

Objetivo: Identificar fatores que influenciam na detecção precoce de deficiência visual e o início da intervenção precoce de crianças com
alterações no desenvolvimento. Métodos: O estudo constituiu-se de levantamento, exploratório e descritivo, que contou com a aplicação
de questionários com representantes institucionais, profissionais da equipe dos serviços de intervenção precoce e mães ou cuidadores das
crianças atendidas. Os dados receberam tratamento estatístico através dos softwares Sistema de Análise Estatística SAS 9.3, Wolfram
Mathematica e Microsoft Excel. A amostra constituiu-se de 434 sujeitos (19 representantes institucionais, 142 profissionais dos serviços e 273
mães/cuidadores das crianças atendidas). Resultados: A análise dos resultados revelou valores estatísticos de p-valor=0,0119 para a
realização do teste do olhinho no que se refere ao início da intervenção precoce. A mãe recebe orientação quanto ao desenvolvimento da
visão que obteve valores de p-valor=0,0106 para início da intervenção oportuna e valores de p-valor=0,0061 para primeira consulta ao
oftalmologista. Conclusão: Realizar o teste do olhinho constituiu-se fator facilitador para o início da intervenção precoce e ter uma
deficiência exclusivamente visual e frequentar instituição privada como barreira. A entrada tardia em serviço de intervenção precoce afeta
negativamente a idade da primeira consulta oftalmológica. A mãe recebe orientação quanto ao desenvolvimento da visão que revelou-se
fator facilitador para a primeira consulta ao oftalmologista e para início da intervenção oportuna. O campo da saúde ocular constitui-se
demanda da saúde pública e requer ações e programas educativos direcionados aos familiares, profissionais e gestores institucionais.

Descritores: Saúde ocular; Intervenção precoce (Educação); Deficiências do desenvolvimento; Criança

ABSTRACT

Objective: To identify factors that influence on the early detection of visual impairment and in early intervention onset for children with
developmental disorders. Methods: The study consisted of a exploratory and descriptive survey, which included the use of questionnaires
with institutional representatives, professional team of early intervention and mothers or caregivers of children served in these services. The
data received statistical analysis through software SAS Statistical Analysis System 9.3, Wolfram Mathematica and Microsoft Excel. The
sample consisted of 434 subjects (19 institutional representatives, 142 professionals of the early intervention services and 273 mothers/
caregivers of children served). Results:The results showed statistical values   of p=0.0119 for the realization of eye test with regard to the
beginning of early intervention. The mother receive guidance on the development of vision obtained values of p-value=0.0106   for early
intervention start and values   of p=0.0061 for the first visit to the ophtalmologist. Conclusion: Realise the eye test constitutes as a facilitating
factor for the onset of early intervention and have an exclusively visual impairment and attend private institution as a barrier. Late entry into
early intervention service adversely affects the age of first ophthalmologic consultation. The mother receive guidance on the development of
vision showed as a facilitating factor for the first visit to the ophtalmologist and start of timely intervention. The field of eye health constitutes
as public health demand and requires attention to actions and educational programs directed to families, professionals and institutional
managers who provide services to children.

Keywords: Eye health; Early intervention (Education); Developmental disabilities; Child

1 Departamento de Terapia Ocupacional, Universidade Federal do Paraná – Curitiba (PR), Brasil;
2 Faculdade de Ciências Médicas, Universidade Estadual de Campinas – Campinas (SP), Brasil;

Instituição onde foi realizado o estudo: Universidade Estadual de Campinas – Campinas (SP), Brasil.
1O estudo está  aninhado em uma pesquisa ampla que investigou a “Atenção à saúde ocular de crianças com alterações no desenvolvimento no município 
de Curitiba-PR”,aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Estadual de Campinas 
(FCM– UNICAMP), sob o parecer de nº 131.74 de outubro de 2012.
Os autores declaram não haver conflitos de interesse.
Recebido para publicação em 18/05/2016 - Aceito para publicação em 27/07/2016

Rev Bras Oftalmol. 2016; 75 (5): 370-5

Rev RBO _Set_Out_2016 _Português_Revisada 02.pmd 20/9/2016, 02:56370

DOI 10.5935/0034-7280.20160074



371

INTRODUÇÃO

AOrganização mundial da Saúde (OMS) estima que
4,25% da população mundial (aproximadamente 285
milhões de pessoas) são acometidas por algum grau de

deficiência visual, sendo que 80% dos casos de deficiência visual
são evitáveis, podendo ser prevenidos ou curados(1). No Bra-
sil, o Censo 2010 apontou que a deficiência visual severa foi a
que mais incidiu sobre a população brasileira, chegando a 3,5%
dos que declararam apresentar nenhuma capacidade ou gran-
de dificuldade para enxergar(2). No município de Curitiba (PR)
a incidência de pessoas com algum grau de deficiência visual
chegou a 15,3% da população total (aproximadamente 268 mil
pessoas)(3). Contudo, o mesmo levantamento não indica dados
referentes a pessoas com múltiplas deficiências.

A ausência total ou parcial da visão na infância pode
interferir no desenvolvimento psicomotor, cognitivo, social e
na aquisição da linguagem da criança, que, por sua vez, são
aspectos fundamentais para o processo de independência do
indivíduo(4).

Assim, a necessidade de reconhecer o campo da saúde
ocular como uma demanda de saúde pública é descrita por
diversos autores(5-8), principalmente devido aos profundos im-
pactos que as alterações visuais acarretam na vida da pessoa,
da família e da sociedade(6-8).

As práticas de saúde ocular buscam a disseminação de
conhecimentos fundamentais com vistas ao fortalecimento tanto
em nível individual quanto coletivo, sendo necessária postura
participativa da população, “conduzindo à construção de práti-
cas transformadoras do quadro atual”(9). Os autores concluem
que, envolvendo conhecimentos multidisciplinares acerca da
área da saúde ocular e colocando-os ao alcance da população,
expande-se o horizonte de construção de novas políticas públi-
cas de promoçao da saúde ocular, bem como de novos conhe-
cimentos e novas práticas.

Considerando os impactos das alterações visuais no de-
senvolvimento e na aprendizagem do indivíduo, destaca-se a
necessidade de prevenção dessas alterações, da identificação
precoce e da intervenção oportuna(10, 11).

Ventura et al.(12) afirmam que a associação da deficiência
visual a outras deficiências é frequente. Sabe-se que a incidên-
cia dessas alterações em pessoas com múltiplas deficiências é
alta, ocorrendo em maior proporção quando comparadas a
outras pessoas(13,14).

A falta de atenção à saúde ocular de pessoas com múlti-
plas deficiências pode estar relacionada à falsa impressão de
que, se comparado ao quadro geral, a saúde ocular não ocupa
lugar de importância. A dificuldade em detectar alterações ocu-
lares nesse grupo de pessoas unem-se a fatores como: a pouca
informação da família sobre a importância do acompanhamen-
to oftalmológico para essas pessoas; a dificuldade de acesso
aos serviços especializados; a dificuldade de realizar os exames
e em obter respostas visuais desse grupo de pessoas(14). Estu-
dos têm referido que um número expressivo de pessoas com
deficiência nunca passaram ou passaram tardiamente por exa-
mes oftalmológicos(13-16).

Assim o estudo teve como objetivo identificar fatores
que influenciam na detecção precoce de deficiência visual e no
início da intervenção precoce de crianças com alterações no
desenvolvimento.
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MÉTODOS

A pesquisa constituiu-se de estudo exploratório, descri-
tivo, de natureza quantitativa, constituindo-se de um levanta-
mento. A coleta de dados foi realizada no município de Curitiba
(PR) entre fevereiro e julho de 2013, nas dependências das
instituições que prestam serviço de intervenção precoce a cri-
anças com alterações no desenvolvimento que aceitaram parti-
cipar do estudo. A participação dos sujeitos se deu mediante
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

A pesquisa contou com três grupos de sujeitos: a) repre-
sentantes das instituições que atendem crianças com altera-
ções no desenvolvimento e que possuam serviço de interven-
ção precoce do município de Curitiba (PR); b) profissionais da
equipe do serviço de intervenção precoce; e c) mães ou
cuidadores das crianças atendidas nesse serviço.

Foram incluídos no grupo a os responsáveis institucionais
que soubessem responder questões referentes à instituição e
aos serviços prestados.No grupo b os profissionais membros
da equipe de intervenção precoce, de ambos os sexos, das áreas
da saúde, educação ou assistência social. No grupo c foram
incluídas as mães ou cuidadores mais próximos das crianças
atendidas no serviço de intervenção precocee que pudessem
responder questões referentes ao histórico e às características
da criança. A amostra constituiu-se de 434 sujeitos (19 repre-
sentantes institucionais, 142 profissionais dos serviços e 273
mães/cuidadores das crianças atendidas).

Os instrumentos de coleta de dados foram três questio-
nários estruturados - um para cada grupo de sujeitos - que
contavam com questões referentes à instituição, às práticas dos
profissionais e às características das mães/cuidadores e das cri-
anças atendidas, elaborados com base nos dados que se pre-
tendia obter e na literatura correlata. Os instrumentos passa-
ram por fase de pré-teste, em projeto piloto, passando por
modificações para se constituirem como instrumentos finais de
coleta de dados.

Os questionários 1 e 2 eram autoaplicáveis e foram en-
tregues, juntamente com orientações para o preenchimento,
sendo posteriormente recolhidos. O Questionário 3, referente
às mães ou cuidadores das crianças, foi aplicado diretamente
com os sujeitos pelas pesquisadoras ou por colaboradores vo-
luntários devidamente treinados.

Os dados obtidos com a aplicação dos questionários fo-
ram tabulados em planilhas do programa Microsoft Office
Excel 2007 e receberam tratamento estatístico através dos
softwares Sistema de Análise Estatística SAS 9.3, Wolfram
Mathematica e Microsoft Excel. Os testes utilizados para a aná-
lise foram o Teste T-Student e o Teste Exato de Fisher. O índice
de significância adotado foi de 5%.

RESULTADOS

Na análise de associação entre os fatores relacionados à
instituição, aos profissionais e às mães/cuidadores e o início na
Intervenção Precoce (idade de interesse) foi ajustado um mode-
lo de Regressão Linear Normal. Após serem eliminados os fato-
res não significativos (idade da mãe, natureza da instituição, tipo
de deficiência e idade da consulta ao oftalmologista) obteve-se
os fatores que influenciaram na idade de início da intervenção
precoce (Tabela 1).
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Conforme observado na estimativa a análise apontou que
crianças que frequentam uma instituição de natureza privada apre-
sentam em média uma idade de início na intervenção precoce 6,61
meses maior do que aquelas que frequentam uma instituição pú-
blica ou do terceiro setor; crianças que realizaram o teste do olhinho
iniciam a intervenção precoce com uma idade média 2,29 meses
menor do que aquelas que não o fizeram; crianças que apresen-
tam deficiência exclusivamente visual iniciam a intervenção preco-
ce com uma idade média 5,96 meses maior do que aquelas que
apresentam outras deficiências; e crianças cujas mães foram ori-
entadas sobre o desenvolvimento da visão tendem a iniciar a in-

tervenção precoce com uma idade média 2,27 meses menor do
que aquelas cujas mães não foram orientadas.

Seguindo a mesma lógica, na análise de associação entre a
idade da primeira consulta ao oftalmologista (idade de interesse)
com os fatores relacionados à instituição, aos profissionais e às
mães/cuidadores, novamente foi necessário ajustar um Modelo
de Regressão Linear. Eliminando-se os fatores que não mostra-
ram-se significativos (idade da mãe, natureza da instituição, tipo
de deficiência e realização do Teste do Olhinho) obtiveram-se os
dados apresentados na tabela 2, evidenciando os fatores que in-
fluenciam na idade da primeira consulta com o oftalmologista.

Tabela 2
 Influência dos fatores na idade da primeira consulta ao oftalmologista após seleção de covariáveis

Fatores Estimativa Valor da estatística T             Valor de p

Grupo de referência       5,05 7,17      < 0,0001
Idade no início da intervenção precoce       0,34 6,18 < 0,0001
Receber orientação sobre o desenvolvimento da visão   -2,19 -2,70  0,0061

Tabela 1
Influência dos fatores na idade de início da intervenção precoce após seleção de covariáveis

 Fatores Estimativa Valor da estatística T  Valor de p

 Grupo de referência 9,53 11,92    <0,0001
 Receber orientação sobre o desenvolvimento da visão -2,27 -2,57 0, 0106
 Fazer o teste do olhinho -2,29 -2,53 0, 0119
 Instituição Privada 6,61 3,70 0, 0003

    Deficiências exclusivamente visuais 5,96 3,41 0,0007

Cabe destacar que inicialmente buscou-se a relação da idade 
de interesse com os fatores: proporção de profissionais que re-
alizam encaminhamento ao oftalmologista; proporção de profis-
sionais que participaram de algum curso complementar sobre 
habilitação ou reabilitação de pessoas com deficiência visual; 
proporção de profissionais que realizam alguma ação no campo 
da promoção da saúde ocular infantil; e proporção de profissio-
nais que realizam alguma ação no campo da prevenção de defi-
ciências visuais. Porém verificou-se que as proporções definidas 
não se constituíram como variáveis explicativas. Acredita-se que 
isto decorre do fato de que o tamanho da amostra de profissio-
nais que declararam realizar as ações citadas apresentou-se ex-
pressivamente baixo.

Com base nos dados da estimativa é possível afirmar que: 
cada mês a mais na idade de entrada no serviço de intervenção 
precoce resulta em 10,2 dias (0,34 meses) a mais na idade da 
primeira consulta; e as crianças cujas mães receberam orienta-
ção quanto ao desenvolvimento da visão tendem a ter sua pri-
meira consulta em uma idade média de 2,19 meses menor que 
aquelas cujas mães não receberam tal orientação.

DISCUSSÃO

A partir da análise conjunta dos fatores e o tipo de influên-
cia que estes exercem sobre a idade de entrada na intervenção 
precoce, foi possível identificar que frequentar uma instituição de 
natureza privada e ter uma deficiência exclusivamente visual são 
fatores que atuam como barreiras para o início o mais cedo pos-
sível neste tipo de serviço, podendo dificultar ou prejudicar o
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tratamento e, consequentemente, o desenvolvimento da criança.
De acordo com esta análise também foi possível estabelecer que
realizar o teste do olhinho e a mãe receber orientação quanto ao
desenvolvimento da visão são fatores que agem como facilitadores
de um início mais precoce nesse tipo de serviço, podendo facilitar
e otimizar o tratamento e o desenvolvimento da criança.

A diferença de idade de entrada das crianças no serviço de
intervenção precoce para aquelas que frequentam instituição
privada mostrou-se significativa, chegando a acontecer 6 meses
mais tarde do que as crianças que freqüentam instituições de
outra natureza. Buscando interpretar esse resultado levantam-
se algumas hipóteses: o encaminhamento da clientela a institui-
ções privadas é tardio; a demanda de procura ou encaminha-
mento para instituições dessa natureza é maior causando uma
espera para efetiva entrada das crianças nesse serviço; ou a cli-
entela procura instituições privadas apenas depois de buscarem
por serviços públicos e não obterem atendimento ou vaga. No
entanto, não foram encontrados referenciais teóricos científicos
para explicar ou justificar as hipóteses levantadas. Por outro lado,
é necessário ponderar dois aspectos: as instituições privadas
identificadas neste estudo, em sua maioria, se caracterizam como
instituições sem fins lucrativos; e a natureza das instituições foi
classificada por seus representantes. A denominação da nature-
za de instituições de primeiro, segundo e terceiro setor e onde
instituições privadas sem fins lucrativos se encaixam ainda é um
assunto conflituoso. Apesar da divisão aparentemente clara en-
tre Primeiro Setor (Estado), Segundo Setor (Iniciativa Privada)
e Terceiro Setor (Sociedade Civil) - adotada para elaboração
dos instrumentos deste estudo - os equívocos quanto ao tema
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decorrem principalmente das confusões conceituais e teóricas
acerca deste último. Segundo Ferreira e Ferreira(17) um dos as-
pectos responsáveis por essa situação advém da utilização de
diversas denominações das instituições que pertencem ao ter-
ceiro setor, dentre elas: organizações não governamentais
(ONGS), organizações da sociedade civil (OSC’S), organizações
da sociedade civil de interesse público (OSCIP’S) e organiza-
ções sem fins lucrativos (OSFL’S).

Apresentar deficiência exclusivamente visual mostrou-se
uma barreira, visto que a idade de entrada da criança nos servi-
ços de intervenção precoce acaba sendo quase 6 meses maior do
que crianças que não possuem deficiências exclusivamente visu-
ais. Ao abordarem os sentimentos experenciados pela família ao
nascimento de um filho com deficiência visual, Gagliardo et
al. (18) apontam que esses sentimentos podem levar a família
a retardar a procura por um serviço de habilitação priorizando
a busca da cura, de uma “solução médica imediata” ou de um
diagnóstico mais favorável. Segundo as autoras, esse período
pode acarretar em consequências para o desenvolvimento da
criança como um todo e fazer com que os pais não recebam o
apoio e as orientações necessárias nesse período de desenvolvi-
mento. Apesar da ampla discussão a respeito da importância da
intervenção precoce em crianças com algum grau de deficiência
visual, estudos têm mostrado uma lacuna entre o diagnóstico e o
início da intervenção(19). Em estudo com pais de crianças com
baixa visão, a média de idade das crianças no momento da iden-
tificação do problema visual foi de 2,8 meses (variando de 0 a 6
meses), no entanto, o início do tratamento de estimulação visual
ocorreu, em média, aos 13,4 meses (variando de 1 a 33 meses)(19).

A realização do teste do olhinho mostrou-se um facilitador
da entrada mais cedo nos serviços de intervenção precoce, isto
pode estar relacionado ao fato de que o teste, segundo a legisla-
ção estadual vigente, deve ser realizado ainda na maternida-
de(20), podendo levantar precocemente indícios de patologias
que podem levar a prejuízos no desenvolvimento, necessitando
de tratamento e intervenção precoces. Entretanto, não foram
identificados referenciais teóricos que pudessem ratificar ou
contrapor essa hipótese. Cabe apontar que a realização do teste
do olhinho configura-se como uma das principais ações de pre-
venção a agravos para saúde ocular(21).

A orientação à mãe ou outros cuidadores quanto ao de-
senvolvimento da visão mostrou-se um facilitador. Obter infor-
mações quanto ao desenvolvimento da criança e quais fatores
podem interferir no desenvolvimento da mesma configura-se
como uma ação de educação em saúde, função endereçada à
todos os profissionais que atuam com essas crianças(22). Autores
destacam a importância de disseminar à população informações
quanto à saúde ocular entendendo que o prognóstico
oftalmológico, com freqüência, depende do conhecimento da
presença da alteração ocular e da conduta apropriada frente à
afecção(23). Os benefícios de informação e orientação adequadas
vão desde a capacidade de enfrentar os problemas e dificulda-
des até a participação ativa dos pais e cuidadores no tratamento
e acompanhamento das crianças(4,22,24).

Além dos aspectos positivos ao desenvolvimento global
da criança proporcionados pelos serviços de intervenção preco-
ce, descritos por diferentes autores(25-27), Fiamenghi et al. (24) apon-
tam também os benefícios da participação dos pais nesses pro-
gramas ao afirmarem que “[…] auxiliam no incremento de infor-
mações e dos recursos de enfrentamento e adaptação, gerando
a possibilidade de compartilhar suas vivências com outras pes-
soas que convivem com uma realidade parecida”(24). Nesse sen-

tido, em um estudo que buscou analisar a eficácia de um progra-
ma de intervenção precoce para famílias de crianças com defici-
ência, concluiu-se que programas desse tipo podem ser de gran-
de valia para a adaptação dos pais, em especial nos primeiros 18
meses de vida da criança, destacando que, em relação ao grupo
controle, o grupo de pais que participou de um programa de
intervenção precoce teve sintomas de stress emocional, depres-
são e ansiedade amenizados e apresentou melhor adaptação à
situação da deficiência da criança(28).

Em pelo menos dois dos principais objetivos da interven-
ção precoce citados por Franco(26) pode-se compreender a orien-
tação aos pais, familiares e cuidadores como ferramenta impres-
cindível, a saber: “[...] criar as condições mais facilitadoras do bom
desenvolvimento e que permitam eliminar ou diminuir o risco; [...]
reforçar as boas relações e competências familiares através da
promoção de uma boa base emocional de suporte […]”(26).As
crianças com alterações no desenvolvimento, ou em risco de
desenvolvê-las, devem receber suporte de equipes
multiprofissionais em centros de referências objetivando a
detecção e intervenção precoces(29), portanto o papel da equipe
multidisciplinar neste contexto é fundamental e torna-se crucial o
entendimento dos profissionais em relação ao seu papel de pro-
mover o conhecimento e entendimento dos pais e demais
cuidadores(22).

Ao analisar de forma conjunta que tipo de influência os
fatores exercem sobre a idade com a qual a criança realiza sua
primeira consulta com o oftalmologista, foi possível identificar
que começar a frequentar a intervenção precoce com idade mais
avançada constituiu-se em uma barreira para o acompanhamen-
to precoce com o oftalmologista, podendo prejudicar ou dificul-
tar a atenção à saúde ocular em tempo oportuno. Foi possível
apontar a orientação à mãe sobre o desenvolvimento da visão
como um agente facilitador para a ida ao oftalmologista preco-
cemente, promovendo a atenção à saúde ocular propícia, po-
dendo otimizar o desfecho no desenvolvimento visual e global
da criança.

O fato de a idade de entrada em um serviço poder se
constituir em uma barreira para a chegada precoce a um oftal-
mologista pode estar relacionado a alguns fatores. Ser inserido
em um programa de intervenção precoce pode exigir ou levar  a
mãe ou o cuidador a buscar um diagnóstico mais completo ou
levantar as possibilidades de seu filho ter uma alteração visual e
assim, consequentemente, chegar a um oftalmologista. Outro
aspecto que pode atrasar a chegada da criança a um serviço de
intervenção precoce, postergando a ida a um oftalmologista, pode
estar relacionado a um período de aceitação do quadro da crian-
ça pela família. Considerando as crianças com múltiplas deficiên-
cias o fato pode estar relacionado a uma busca inicial por resol-
ver problemas clínicos, considerados mais urgentes, atrasando a
busca por intervenção precoce e, consequentemente, a ida ao
oftalmologista, ou colocar a consulta com esse profissional em
segundo plano(15, 18). No estudo de Gato et al.(16) os autores con-
cluíram que crianças com diagnóstico de paralisia cerebral são
encaminhadas tardiamente para o oftalmologista, o que diminui
as possibilidades do pleno desenvolvimento da visão.

A orientação à mãe quanto ao desenvolvimento da visão
novamente se mostrou um facilitador. Essa orientação pode le-
vantar informações acerca da possibilidade de crianças com ou-
tras alterações no desenvolvimento também poderem apresen-
tar alterações visuais, levando à busca por esse especialista. Nes-
te sentido, Nobre e Gagliardo(15) afirmam que a chegada a um
serviço de estimulação visual ocorre tardiamente no caso de
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no desenvolvimento. Neste sentido, é necessário direcionar ações,
esforços e recursos para medidas educativas e de formação nes-
ta área de conhecimento aos profissionais que estão diretamen-
te ligados à prestação de serviços a essa clientela. Considerando
as ações de saúde ocular como sendo de atenção primária, cabe
destacar a importância de ações preventivas e de promoção da
saúde ocular serem realizadas pelas equipes profissionais de
serviços que prestam cuidados iniciais e de monitoramento in-
fantil, como as unidades básicas de saúde.
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